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D E C I S Ã O
No âmbito dos recursos repetitivos, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou a seguinte tese (grifei):

     “Na oportunidade da liquidação da sentença, por se tratar de reconhecimento de crédito-prêmio de IPI, a parte deverá apresentar toda a documentação suficiente à comprovação da efetiva operação de exportação, bem como do ingresso de divisas no País, sem o quê não se habilita à fruição do benefício, mesmo estando ele reconhecido na sentença” (REsp-959.338/SP, Ministro Napoleão Nunes Maia, DJ de 8.3.2012).
Modulando aquele julgamento em sede de aclaratórios, o aludido Órgão Fracionário do STJ consignou caber exclusivamente ao juiz da liquidação aferir a suficiência ou não da documentação juntada pelo interessado, devendo fazê-lo “cotejando as provas apresentadas e as impugnações de ambas as partes” (grifos meus).
Passaria necessariamente pelo revolvimento fático-probatório aferir se os documentos existentes nos autos são ou não suficientes para comprovar a existência das operações de exportação. Incide, no ponto, o Enunciado 7 da Súmula do STJ.
Melhor sorte não merece a irresignação no que toca ao pedido de aplicação, na espécie, dos redutores de alíquotas do IPI. Isso porque, também no regime dos recursos repetitivos, o Superior Tribunal de Justiça firmou a seguinte tese (grifei):

“O crédito-prêmio do IPI, previsto no art. 1º do DL 491/69, não se aplica às vendas para o exterior realizadas após 4.10.90” (REsp-1.129.971/BA, Ministro Mauro Campbell Marques, DJ de 10.3.2010).
Vale dizer, é possível a aplicação do benefício fiscal do crédito-prêmio de IPI às exportações realizadas entre 30.6.1983 e 5.10.1990, como na hipótese dos autos, forte em que “(...) os redutores de alíquota suscitados pela União correspondem, portanto, exatamente aos percentuais de diminuição gradual do crédito-prêmio até a extinção em 1983, e sua aplicabilidade foi afastada pelo STJ. Seria paradoxal, à luz dessa jurisprudência, adotar tais redutores para fins de cálculo do benefício em desfavor do contribuinte” (EDcl no REsp-1.185.202/DF, Ministro Herman Benjamim, DJ de 23.2.2012, com meus grifos).
Nesse contexto, o acórdão recorrido está em conformidade com ambos os entendimentos havidos no regime de recursos repetitivos, o que atrai a aplicação na espécie da alínea ‘b’ do inciso I do art. 1.030 do Código de Processo Civil.

Igualmente inadmissível o recurso quanto ao restante da matéria impugnada, forte no Enunciado 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, o qual consolidou sua jurisprudência nos seguintes sentidos:

- é legítima a aplicação das alíquotas previstas na Resolução CIEX 2/79 para fins de cálculo do crédito-prêmio do IPI. Ilustram essa orientação os seguintes acórdãos: EDcl no AgRg no REsp-1.283.364/DF, Ministra Assusete Magalhães, DJ de 27.3.2018; REsp-1.065.794/DF, Ministro Gurgel de Faria, DJ de 14.9.2017; e EREsp-800.578/MG, Ministro Benedito Gonçalves, DJ de 25.3.2011; e
- é devida a inclusão dos expurgos inflacionários na liquidação de sentença em casos tais, conforme, entre outros tantos, os seguintes acórdãos: AgRg no REsp-1.142.280/DF, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJ de 13.6.2014; e REsp-855.276/DF, Ministro Castro Meira, DJ de 29.11.2012.
Buscando prestigiar o escopo da norma restritiva de admissibilidade inserida na alínea ‘b’ do inciso I do art. 1.030 do Código de Processo Civil, a mim me parece não ser cabível a mera inadmissão do presente especial, mas sim a sua denegação de seguimento.

Em face do exposto, nego seguimento ao recurso especial.

Publique-se. Intime-se.

Brasília, 30 de maio de 2019.
Desembargador Federal KASSIO MARQUES

Vice-Presidente
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